
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.461.742 - RS (2014/0147874-0)
  

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E 

TECNOLOGIA - INMETRO 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO : JOSE DILON MENDES DOS SANTOS 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO 

ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO. VALOR 

INFERIOR A 50 ORTNS. APELAÇÃO NÃO ADMITIDA. RECURSO CABÍVEL. 

EMBARGOS INFRINGENTES. ART. 34 DA LEI 6.830/80. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE 

RECURSAL. INAPLICABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. No acórdão objeto do Recurso Especial, o Tribunal de origem negou provimento a 

Agravo de Instrumento interposto, pelo agravante, de decisão que, aplicando a regra 

prevista no art. 34 da Lei 6.830/80, não recebeu a Apelação, manifestada contra a 

sentença que julgara extinta Execução Fiscal.

II. Os Embargos de Declaração têm como objetivo sanar eventual obscuridade, 

contradição ou omissão existentes na decisão recorrida. Não há omissão, no acórdão 

recorrido, quando o Tribunal de origem pronuncia-se, de forma clara e precisa, sobre a 

questão posta nos autos, assentando-se em fundamentos suficientes para embasar a 

decisão. Ademais, o Magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos 

trazidos pela parte. Inocorrência, no caso, de violação ao art. 535 do CPC.

III. É firme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que "não incide o 

princípio da fungibilidade em caso de ausência de qualquer dos requisitos a que se 

subordina, quais sejam: a) dúvida objetiva sobre qual o recurso cabível; b) inexistência de 

erro grosseiro; c) que o recurso inadequado tenha sido interposto no prazo do que deveria 

ter sido apresentado" (STJ, AgRg no AgRg nos EDcl nos EDv no AgRg no CC 

134.824/GO, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 

31/03/2015).

IV. O art. 34 da Lei 6.830/80 é expresso ao determinar que, "das sentenças de primeira 

instância proferidas em execuções de valor igual ou inferior a 50 (cinqüenta) Obrigações 

Reajustáveis do Tesouro Nacional - ORTN, só se admitirão embargos infringentes e de 

declaração". Já o § 2º do referido dispositivo legal estipula que "os embargos infringentes, 

instruídos, ou não, com documentos novos, serão deduzidos, no prazo de 10 (dez) dias 

perante o mesmo Juízo, em petição fundamentada".

V. Inviável, portanto, a incidência do princípio da fungibilidade recursal, no caso, pois 

existe disposição legal expressa, acerca do recurso cabível, o que afasta a possibilidade 

de dúvida objetiva sobre qual recurso deveria ter sido interposto. Ademais, a questão 

relacionada ao não cabimento de Apelação, nas Execuções Fiscais de valor inferior a 50 
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ORTNs, encontra-se pacificada, na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o que 

evidencia a existência de erro grosseiro, na hipótese. 

VI. Não tendo sido admitida a Apelação, interposta pelo agravante, inviável o 

conhecimento das questões relacionadas ao mérito da sentença que extinguira a 

Execução Fiscal, pois, além de a matéria não ter sido prequestionada, seu exame 

implicaria supressão de instância.

VII. Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. 
Ministra-Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes e 
Mauro Campbell Marques (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 18 de junho de 2015 (data do julgamento).

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES  
Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.461.742 - RS (2014/0147874-0)
  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo Regimental, 

interposto pelo INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA 

- INMETRO, contra decisão pela qual neguei seguimento ao Recurso Especial, nos 

seguintes termos: 

"Trata-se de Recurso Especial interposto pelo INSTITUTO NACIONAL 

DE METROLOGIA QUALIDADE E TECNOLOGIA - INMETRO, com 

fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição Federal, contra 

acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região.

No acórdão objeto do Recurso Especial, o Tribunal de origem negou 

provimento a Agravo de Instrumento interposto pelo recorrente de 

decisão que, aplicando a regra prevista no art. 34 da Lei 6.830/80, 

não recebeu a Apelação manifestada contra a sentença que julgou 

extinta Execução Fiscal.

Opostos Embargos de Declaração, foram rejeitados pelo acórdão de 

fls. 92/93e.

O recorrente sustenta, nas razões de seu Recurso Especial, além de 

divergência jurisprudencial, ofensa aos arts. (a) 535 do CPC, por não 

terem sido sanadas as omissões apontadas nos Embargos de 

Declaração; (b) 250 e 520 do CPC, por entender que deveria ser 

aplicado, ao caso, o princípio da fungibilidade recursal; e (c) 1º da 

Lei 9.469/97, por não estar o Poder Judiciário autorizado a promover 

a extinção de execuções fiscais por considerar ínfimo o valor da 

dívida.

O Recurso Especial foi admitido pelo Tribunal de origem (fl. 112e).

Decido.

O Recurso Especial não merece seguimento.

De início, cabe ressaltar que, os Embargos de Declaração têm como 

objetivo sanear eventual obscuridade, contradição ou omissão 

existentes na decisão recorrida. Não há omissão ou obscuridade no 

acórdão recorrido quando o Tribunal de origem pronuncia-se de 

forma clara e precisa sobre a questão posta nos autos, 

assentando-se em fundamentos suficientes para embasar a decisão. 

Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os 

argumentos trazidos pela parte. Nesse sentido: STJ, REsp 

739.711/MG, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, DJ 

14/12/2006.

Além disso, não se pode confundir decisão contrária ao interesse da 
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parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação 

jurisdicional. Nesse sentido: STJ, REsp 801.101/MG, Rel. Ministra 

DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJ 23/4/2008. 

No mérito, é firme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no 

sentido de que "Nas execuções fiscais de que trata o art. 34 da Lei nº 

6.830, de 1980, a sentença está sujeita aos embargos infringentes 

do julgado, cujo julgamento constitui a palavra final do processo; 

trata-se de opção do legislador, que só excepciona desse regime o 

recurso extraordinário, quando se tratar de matéria constitucional" 

(STJ, RMS 37.753/MG, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 12/12/2012). Nesse sentido: STJ, REsp 

1.168.625/MG, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 

01/07/2010.

Por fim, não sendo admissível a Apelação interposta pelo recorrente, 

inviável o conhecimento da alegada ofensa ao art. 1º da Lei 9.469/97 

e do dissídio jurisprudencial suscitado, pois, além de a matéria não 

ter sido prequestionada, seu exame implicaria supressão de 

instância.

Ante o exposto, com fundamento no art. 557, caput, do CPC, nego 

seguimento ao Recurso Especial" (fls. 121/122e).

O agravante sustenta, em síntese, que foi demonstrada a ofensa ao art. 

535, II, do CPC, pois "não houve pronunciamento jurisdicional quanto à alegação do 

agravante de que deveria a apelação interposta ser julgada pelo TRF com base no 

princípio da fungibilidade, pois não se verifica erro grosseiro ou má fé na utilização da 

apelação ao invés dos embargos infringentes, não havendo defeito que impossibilite o 

aproveitamento do recurso interposto" (fl. 131e).

No mérito, aduz que:

a) "a decisão recorrida apegou-se, como nas instâncias ordinárias, a 

questões processuais para extinção de ofício da ação de execução de crédito tributário" 

(fl. 132e);

b) "mesmo pela análise meramente processual a apelação seria cabível, 

pois aplicando-se o princípio da fungibilidade todos os requisitos de cabimento dos 

embargos de divergência foram atendidos e merecia o recurso ser enfrentado pelo TRF" 

(fl. 132e);

c) acaso fosse conhecida a sua Apelação, seria necessária a aplicação, ao 

caso, da Súmula 452/STJ, segundo a qual "a extinção das ações de pequeno valor é 

faculdade da Administração Federal, vedada a atuação judicial de ofício".

Requer a reconsideração da decisão agravada ou que o Agravo Regimental 

seja submetido ao Colegiado, para que o Recurso Especial seja conhecido e provido.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.461.742 - RS (2014/0147874-0)
 

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): O Agravo Regimental 

não merece provimento.

Conforme salientado na decisão agravada, os Embargos de Declaração 

têm como objetivo sanar eventual obscuridade, contradição ou omissão existentes na 

decisão recorrida. Não há omissão ou obscuridade no acórdão recorrido quando o 

Tribunal de origem pronuncia-se, de forma clara e precisa, sobre a questão posta nos 

autos, assentando-se em fundamentos suficientes para embasar a decisão. Ademais, o 

magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte. 

Nesse sentido: STJ, REsp 739.711/MG, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, DJU 

de 14/12/2006.

Além disso, não se pode confundir decisão contrária ao interesse da parte 

com ausência de fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional. Nesse sentido: 

STJ, REsp 801.101/MG, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

23/04/2008. 

No caso, o Tribunal de origem assim decidiu a causa:

"Determina a Lei de Execuções Fiscais:

Art. 34 - Das sentenças de primeira instância proferidas em 

execuções de valor igual ou inferior a 50 (cinqüenta) 

Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional - ORTN, só se 

admitirão embargos infringentes e de declaração.

§ 1º - Para os efeitos deste artigo considerar-se-á o valor da 

dívida monetariamente atualizado e acrescido de multa e juros 

de mora e de mais encargos legais, na data da distribuição.

Consoante planilha disponibilizada pela Contadoria deste Tribunal 

para fins de verificação da admissibilidade dos embargos 

infringentes, tendo-se em conta o disposto no artigo 34 da Lei nº 

6.830/80, em janeiro de 2012, época da distribuição do feito, o valor 

de 50 ORTN's correspondia a R$ 709,16 (setecentos e nove reais e 

dezesseis centavos).

Conforme se extrai da inicial do feito executório, a quantia executada 

na época do ajuizamento da ação, computados os acréscimos legais, 

importava em R$ 325,30 (trezentos e vinte e cinco reais e trinta 

centavos) . Desta forma, não é cabível, na espécie, o recurso de 

apelação.

(...)
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Portanto, sendo cabíveis na hipótese apenas os recursos de 

embargos infringentes e declaratórios, ambos dirigidos ao juízo 

prolator da sentença extintiva, correto o não recebimento da 

apelação apresentada. Por conseguinte, não é possível, em sede de 

agravo de instrumento que ataca o não recebimento da apelação, 

analisar a questão de fundo da sentença que extinguiu a execução 

fiscal" (fls. 77/78e).

Assim, não há falar em ofensa ao art. 535, II, do CPC, pois as razões que 

levaram o Tribunal de origem a negar provimento ao Agravo de Instrumento, interposto 

pelo agravante, foram devidamente expostas, no acórdão recorrido. Desta forma, o 

agravante, ao opor os Embargos de Declaração, na origem, buscava, na verdade, 

rediscutir a lide, o que excede os limites dos Embargos de Declaração. Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 

REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 

ESPECIAL. OBSCURIDADE. CONTRADIÇÃO. OMISSÃO. 

JULGAMENTO EXTRA PETITA. INEXISTÊNCIA. EMBARGOS 

REJEITADOS.

1. Os embargos de declaração consubstanciam instrumento 

processual apto a suprir omissão do julgado ou dele excluir 

qualquer obscuridade, contradição ou erro material, nos 

termos do art. 535 do CPC. Não se prestam para rediscutir a 

lide.

2. Os embargos de divergência em recurso especial não se prestam 

para reformar o acórdão embargado, sob a alegação tardia da 

ocorrência de julgamento extra petita, considerando que a matéria foi 

ventilada tão somente nos presentes embargos de declaração e, por 

conseguinte, não constou dos outros 2 (dois) embargos de 

declaração interpostos contra o acórdão da Turma, assim do próprio 

recurso de embargos de divergência.

3. De qualquer forma, inexiste julgamento extra petita. Atuou o órgão 

fracionário deste Tribunal nos limites em que trazida a questão a 

exame nas razões do recurso especial.

4. Embargos de declaração rejeitados" (STJ, EDcl no AgRg nos 

EREsp 923.459/BA, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, CORTE 

ESPECIAL, DJe de 03/06/2011).

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 

PROCESSO CIVIL. COGNIÇÃO DOS ACLARATÓRIOS. 

QUESTIONÁRIO DO EMBARGANTE.

1 - A cognição nos embargos declaratórios é restrita às eivas 

da ambigüidade, da contradição, da omissão e da obscuridade, 
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segundo a definição da ritualística processual.

2 - Assim, "Não cabe ao tribunal, que não é órgão de consulta, 

responder a 'questionários' postos pela parte sucumbente, que não 

aponta de concreto nenhuma obscuridade, omissão ou contradição 

no acórdão, mas deseja, isto sim, esclarecimentos sobre sua 

situação futura e profliga o que considera injustiças decorrentes do 

decisum (...)". (EDclREsp 739/RJ, Relator Ministro Athos Carneiro, in 

DJ 12/11//90).

3 - Embargos de declaração rejeitados" (STJ, EDcl no AgRg nos EAg 

1.249.816/RJ, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 

CORTE ESPECIAL, DJe de 16/12/2011).

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO 

ESTADUAL. REVISÃO DE APOSENTADORIA. NEGATIVA DE 

PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA.

1. Constata-se que o Tribunal a quo enfrentou a matéria posta em 

debate na medida necessária para o deslinde da controvérsia. Não 

há que se falar, portanto, em negativa de prestação jurisdicional em 

razão dos embargos declaratórios lá opostos, visto que tal somente 

se configura quando, na apreciação de recurso, o órgão julgador 

insiste em omitir pronunciamento sobre questão que deveria ser 

decidida, e não foi.

2. De comum sabença, cabe ao magistrado decidir a questão de 

acordo com o seu livre convencimento, utilizando-se dos fatos, 

provas, jurisprudência, aspectos pertinentes ao tema e da legislação 

que entender aplicável ao caso (c.f. AgRg no AREsp 107.884/RS, 

Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, DJe 16/05/2013), não estando 

obrigado a rebater, um a um, os argumentos apresentados pela 

parte, quando já encontrou fundamento suficiente para decidir a 

controvérsia (c.f. EDcl no AgRg no AREsp 195.246/BA, Rel. Min. 

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 04/02/2014).

3. Relembre-se, conjuntamente, que a motivação contrária ao 

interesse da parte não se traduz em maltrato ao artigo 535 do 

CPC (v.g.: REsp 686.631/SP, Rel. para acórdão Min. SIDNEI BENETI, 

DJe 01/04/2009 e REsp 459.349/MG, Rel. Min. CASTRO FILHO, DJ 

de 18/12/2006).

4. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no REsp 

1.402.912/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 24/09/2014).

Quanto à possibilidade de conhecimento da Apelação, interposta pelo 

agravante, cumpre destacar que é firme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 

no sentido de que "não incide o princípio da fungibilidade em caso de ausência de 
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qualquer dos requisitos a que se subordina, quais sejam: a) dúvida objetiva sobre qual o 

recurso cabível; b) inexistência de erro grosseiro; c) que o recurso inadequado tenha sido 

interposto no prazo do que deveria ter sido apresentado" (STJ, AgRg no AgRg nos EDcl 

nos EDv no AgRg no CC 134.824/GO, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 31/03/2015). 

No caso, o art. 34 da Lei 6.830/80 é expresso ao determinar que:

"Art. 34 - Das sentenças de primeira instância proferidas em 

execuções de valor igual ou inferior a 50 (cinqüenta) Obrigações 

Reajustáveis do Tesouro Nacional - ORTN, só se admitirão 

embargos infringentes e de declaração.

§ 1º - Para os efeitos deste artigo considerar-se-á o valor da dívida 

monetariamente atualizado e acrescido de multa e juros de mora e de 

mais encargos legais, na data da distribuição.

§ 2º - Os embargos infringentes, instruídos, ou não, com 

documentos novos, serão deduzidos, no prazo de 10 (dez) 

dias perante o mesmo Juízo, em petição fundamentada.

§ 3º - Ouvido o embargado, no prazo de 10 (dez) dias, serão os 

autos conclusos ao Juiz, que, dentro de 20 (vinte) dias, os rejeitará 

ou reformará a sentença".

Assim, inviável a incidência do princípio da fungibilidade recursal, no caso, 

por haver disposição legal específica acerca do recurso cabível, o que afasta a 

possibilidade de dúvida objetiva sobre qual recurso deveria ter sido interposto. Nesse 

sentido:

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. 

EXECUÇÃO FISCAL. VALOR INFERIOR A 50 ORTNs. RECURSO DE 

APELAÇÃO. INADEQUAÇÃO DA VIA PROCESSUAL ELEITA. 

PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. INAPLICABILIDADE. VIGÊNCIA DO 

ART. 34, DA LEF. VALOR DE ALÇADA. AFERIÇÃO. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DECISÃO AGRAVADA EM 

CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 

83/STJ.

1. A revogação da Lei 6.825/80, que previa o recurso de Embargos 

Infringentes contra sentenças proferidas nas causas inferiores a 50 

ORTNs, pela Lei 8.197/91, não afasta a aplicação do disposto no art. 

34, da LEF, por tratar-se de lei especial.

2. Das sentenças de primeira instância proferidas em Execuções de 

valor igual ou inferior a 50 ORTNs só se admitirão Embargos 

Infringentes e de Declaração, nos termos do art. 34, da Lei 6.830/80.

3. A interposição de recurso diverso do previsto 

expressamente em lei específica não configura dúvida 

Documento: 1420218 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/07/2015 Página  8 de 4



 
 

 

objetiva capaz de atrair a incidência do Princípio da 

Fungibilidade Recursal.

4. In casu, o Tribunal Local concluiu, com base na prova dos autos, 

ser o valor da Execução Fiscal inferior a 50 ORTNs. A revisão deste 

entendimento demanda reexame de fatos e provas, o que é vedado 

em sede de Recurso Especial (Súmula 7/STJ).

5. "Não se conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a 

orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 

recorrida" (Súmula 83/STJ).

6. Agravo Regimental não provido" (STJ, AgRg no Ag 892.303/PR, 

Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 

11/02/2008).

Ademais, a questão relacionada ao não cabimento de Apelação, nas 

Execuções Fiscais de valor inferior a 50 ORTNs, encontra-se pacificada na jurisprudência 

do Superior Tribunal de Justiça, o que evidencia a existência de erro grosseiro, na 

hipótese. A propósito, cito os seguintes precedentes:

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA 

CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO 

FISCAL. VALOR DE ALÇADA. CABIMENTO DE APELAÇÃO NOS 

CASOS EM QUE O VALOR DA CAUSA EXCEDE 50 ORTN'S. ART. 34 

DA LEI N.º 6.830/80 (LEF). 50 ORTN = 50 OTN = 308,50 BTN = 

308,50 UFIR = R$ 328,27, EM DEZ/2000. PRECEDENTES. 

CORREÇÃO PELO IPCA-E A PARTIR DE JAN/2001.

1. O recurso de apelação é cabível nas execuções fiscais nas 

hipóteses em que o seu valor excede, na data da propositura 

da ação, 50 (cinqüenta) Obrigações Reajustáveis do Tesouro 

Nacional - ORTN, à luz do disposto no artigo 34, da Lei n.º 

6.830, de 22 de setembro de 1980.

2. A ratio essendi da norma é promover uma tramitação mais célere 

nas ações de execução fiscal com valores menos expressivos, 

admitindo-se apenas embargos infringentes e de declaração a serem 

conhecidos e julgados pelo juízo prolator da sentença, e vedando-se 

a interposição de recurso ordinário.

3. Essa Corte consolidou o sentido de que "com a extinção da ORTN, 

o valor de alçada deve ser encontrado a partir da interpretação da 

norma que extinguiu um índice e o substituiu por outro, mantendo-se 

a paridade das unidades de referência, sem efetuar a conversão 

para moeda corrente, para evitar a perda do valor aquisitivo", de 

sorte que "50 ORTN = 50 OTN = 308,50 BTN = 308,50 UFIR = R$ 

328,27 (trezentos e vinte e oito reais e vinte e sete centavos) a partir 

de janeiro/2001, quando foi extinta a UFIR e desindexada a 

Documento: 1420218 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/07/2015 Página  9 de 4



 
 

 

economia". (REsp 607.930/DF, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda 

Turma, julgado em 06/04/2004, DJ 17/05/2004 p. 206).

4. Precedentes jurisprudenciais: AgRg no Ag 965.535/PR, Rel. 

Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 

02/10/2008, DJe 06/11/2008; AgRg no Ag 952.119/PR, Rel. Ministra 

Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 19/02/2008, DJ 

28/02/2008 p. 1; REsp 602.179/SC, Rel. Ministro Teori Albino 

Zavascki, Primeira Turma, julgado em 07/03/2006, DJ 27/03/2006 p. 

161.

5. Outrossim, há de se considerar que a jurisprudência do Egrégio 

STJ manifestou-se no sentido de que "extinta a UFIR pela Medida 

Provisória nº 1.973/67, de 26.10.2000, convertida na Lei 

10.552/2002, o índice substitutivo utilizado para a atualização 

monetária dos créditos do contribuinte para com a Fazenda passa a 

ser o IPCA-E, divulgado pelo IBGE, na forma da resolução 242/2001 

do Conselho da Justiça Federal". (REsp 761.319/RS, Rel. Ministro 

Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 07/03/2006, DJ 20/03/2006 p. 

208).

6. A doutrina do tema corrobora esse entendimento, assentando que 

"tem-se utilizado o IPCA-E a partir de então pois servia de parâmetro 

para a fixação da UFIR. Não há como aplicar a SELIC, pois esta 

abrange tanto correção como juros". (PAUSEN, Leandro. ÁVILA, 

René Bergmann. SLIWKA, Ingrid Schroder. Direito Processual 

Tributário. 5.ª ed. Porto Alegre: Livraria do Advogado editora, 2009, 

p. 404).

7. Dessa sorte, mutatis mutandis, adota-se como valor de 

alçada para o cabimento de apelação em sede de execução 

fiscal o valor de R$ 328,27 (trezentos e vinte e oito reais e 

vinte e sete centavos), corrigido pelo IPCA-E a partir de 

janeiro de 2001, valor esse que deve ser observado à data da 

propositura da execução.

8. In casu, a demanda executiva fiscal, objetivando a cobrança de R$ 

720,80 (setecentos e vinte reais e oitenta centavos), foi ajuizada em 

dezembro de 2005. O Novo Manual de Cálculos da Justiça Federal, 

(disponível em ), indica que o índice de correção, pelo IPCA-E, a ser 

adotado no período entre jan/2001 e dez/2005 é de 1,5908716293. 

Assim, R$ 328,27 (trezentos e vinte e oito reais e vinte e sete 

centavos), com a aplicação do referido índice de atualização, 

conclui-se que o valor de alçada para as execuções fiscais ajuizadas 

em dezembro/2005 era de R$ 522,24 (quinhentos e vinte e dois reais 

e vinte a quatro centavos), de sorte que o valor da execução 

ultrapassa o valor de alçada disposto no artigo 34, da Lei n.º 

6.830/80, sendo cabível, a fortiori, a interposição da apelação.
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9. Recurso especial conhecido e provido. Acórdão submetido 

ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008 

(STJ, REsp 1.168.625/MG, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 

SEÇÃO, DJe de 01/07/2010).

"TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. ART. 535 DO CPC. 

ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. EXECUÇÃO FISCAL. 

EXTINÇÃO. VALOR DE ALÇADA INFERIOR A 50 ORTNS. RECURSO 

CABÍVEL. EMBARGOS INFRINGENTES. ART. 34 DA LEF.

1. A alegação genérica de violação do art. 535 do Código de 

Processo Civil, sem explicitar os pontos em que teria sido omisso o 

acórdão recorrido, atrai a aplicação do disposto na Súmula 284/STF.

2. Descumprido o necessário e indispensável exame dos dispositivos 

de lei invocados pelo acórdão recorrido apto a viabilizar a pretensão 

recursal da recorrente, a despeito da oposição dos embargos de 

declaração. Incidência da Súmula 211/STJ.

3. Nos termos do art. 34 da Lei n. 6.830/80 - Lei de Execuções 

Fiscais, "das sentenças de primeira instância proferidas em 

execuções de valor igual ou inferior a 50 (cinqüenta) Obrigações 

Reajustáveis do Tesouro Nacional - ORTN, só se admitirão embargos 

infringentes e de declaração".

4. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento 

do REsp 1.168.625/MG, de relatoria do Min. Luiz Fux, submetido ao 

regime dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC), consignou que, 

para a aplicação do art. 34, § 1º, da Lei n. 6.830/80 - Lei de 

Execuções Fiscais, "adota-se como valor de alçada para o cabimento 

de apelação em sede de execução fiscal o valor de R$ 328,27 

(trezentos e vinte e oito reais e vinte e sete centavos), corrigido pelo 

IPCA-E a partir de janeiro de 2001, valor esse que deve ser 

observado à data da propositura da execução".

5. Hipótese em que o valor da execução na data da 

propositura da ação era inferior ao valor de alçada. Logo, 

incabível a interposição de quaisquer recursos, salvo 

embargos infringentes ou de declaração.

Agravo regimental improvido" (STJ, AgRg no REsp 1.328.520/SP, 

Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 

21/03/2013).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. IMPETRAÇÃO EM 

FACE DE DECISÃO QUE, EM EXECUÇÃO FISCAL, JULGA 

EMBARGOS INFRINGENTES (ART. 34 DA LEI 6.830/80). 
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INEXISTÊNCIA DE TERATOLOGIA. INADMISSIBILIDADE.

1. Conforme orientação desta Corte, "nas execuções fiscais de 

que trata o art. 34 da Lei n. 6.830, de 1980, a sentença está 

sujeita aos embargos infringentes do julgado, cujo julgamento 

constitui a palavra final do processo", tratando-se "de opção 

do legislador, que só excepciona desse regime o recurso 

extraordinário, quando se tratar de matéria constitucional" 

(RMS 37.753/MG, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, PRIMEIRA 

TURMA, julgado em 04/12/2012, DJe 12/12/2012).

2. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no RMS 47.452/SP, 

Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 

de 30/03/2015).

"MANDADO DE SEGURANÇA. CAUSA DE ALÇADA. EXECUÇÃO 

FISCAL.

Nas execuções fiscais de que trata o art. 34 da Lei nº 6.830, de 

1980, a sentença está sujeita aos embargos infringentes do 

julgado, cujo julgamento constitui a palavra final do processo; 

trata-se de opção do legislador, que só excepciona desse 

regime o recurso extraordinário, quando se tratar de matéria 

constitucional.

Recurso ordinário desprovido" (STJ, RMS 37.753/MG, Rel. Ministro 

ARI PARGENDLER, PRIMEIRA TURMA, DJe de 12/12/2012).

Nesse contexto, conforme salientado na decisão agravada, não sendo 

admissível a Apelação, interposta pelo agravante, inviável o conhecimento da alegada 

ofensa ao art. 1º da Lei 9.469/97 e do dissídio jurisprudencial suscitado, pois, além de a 

matéria não ter sido prequestionada, seu exame implicaria supressão de instância.

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0147874-0 REsp 1.461.742 / RS

Números Origem:  50007497020124047110  50123901120134040000  RS-50007497020124047110

PAUTA: 18/06/2015 JULGADO: 18/06/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ASSUSETE MAGALHÃES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA - 
INMETRO

REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RECORRIDO : JOSE DILON MENDES DOS SANTOS
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Dívida 
Ativa não-tributária - Multas e demais Sanções - Metrológica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA - 
INMETRO

REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
AGRAVADO : JOSE DILON MENDES DOS SANTOS
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes e Mauro 
Campbell Marques (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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